
 
 

 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

 

RESPOSTA A SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO 

 
LICITAÇÃO Nº 0100/2012 - PROCESSO Nº 1509/2012 - PREGÃO ELETRÔNICO 

Objeto: Serviços de seguro total para a frota de veículos utilizados pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, composta por 503 (quinhentos e três) veículos, inclusive aqueles 
provenientes de contrato de cessão de uso, comodato ou outro instrumento contratual 
equivalente, sem a interveniência de corretores, com coberturas previstas conforme detalhamento 
constante do Termo de Referência (Anexo I) e Relação de Veículos (Anexo II). 

 

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO FORMULADO PELA EMPRESA  
TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 

 

1 - Informar a Seguradora atual.  

RESPOSTA: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A. 

2 - Informar a sinistralidade de cada veículo a ser segurados nos últimos 03 (três) anos.  

RESPOSTA : NÃO POSSUÍMOS ESTA INFORMAÇÃO INDIVIDUALIZADA. TAL LEVANTAMENTO 
É INVIÁVEL EM RAZÃO DOS PRAZOS HAVIDOS. 

3 - Informar qual a utilização dos veículos para a Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais. Ex.: Uso dos diretores? / uso para fiscalização? / uso para buscar e levar materiais 
para o Órgão? 

RESPOSTA : HÁ 6 VEÍCULOS ALOCADOS PARA USO DA PRESIDÊNCIA E 130 PARA USO DOS 
DESEMBARGADORES. OS DEMAIS VEÍCULOS SÃO DE SERVIÇO, SENDO QUE PARA 
O TRÂNSITO DE MATERIAIS HÁ VEÍCULOS ESPECÍFICOS (KOMBI, FIORINO, SPRINTER DE 
CARGA, CAMINHÃO IVECO). 

 4 - O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais é isento / imune de IOF (Imposto sobre 
Operações Financeiras)? 

RESPOSTA : NÃO 

5 - Para registro, a vistoria poderá ser realizada após o certame, sem que haja alteração no 
valor acordado? 

RESPOSTA: SIM, OBSERVADA A IMPOSSIBILIDADE DE SE ALTERAR A PROGRAMAÇÃO DE 
USO DOS VEÍCULOS PARA QUE NÃO HAJA PREJUÍZO ÀS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS. 

6 - Dentre os veículos a serem segurados possui Ambulância? Caso sim, podemos entender 
que a Assistência 24 horas será somente para o veículo e não para os passageiros? E ainda 
que não haverá a cobertura de APP e vidros? 
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RESPOSTA: SIM. HÁ COBERTURA PARA VIDROS E APP, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
ITEM 04 : “DA APÓLICE E DA COBERTURA”. 

 7 - Dentre os veículos a serem segurados existe algum veículo que encontram-se parado 
em oficina, pelos motivos: 

a)Sinistro 
b)Reparos ou em caso afirmativo, pedimos especificarem qual o veículo e o motivo 

 RESPOSTA: SIM. NÃO HÁ COMO ESPECIFICAR, POIS HÁ GRANDE ROTATIVIDADE EM RAZÃO 
DA DIMENSÃO DA FROTA, MOTIVO PELO QUAL TAIS INFORMAÇÕES RAPIDAMENTE 
FICARIAM DESATUALIZADAS.  
 
8 - Conforme Edital - Anexo I - Item 4.12 - Letra w - "Reembolso de DMH no caso de 
caminhões e rebocadores. Pedimos informar qual o valor exigido para a cobertura DMH. 

RESPOSTA: NÃO HÁ VALOR ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ESTA 
COBERTURA, DEVERÁ ESTAR INCLUSO NO SEGURO. 
 
9 - De acordo com o art. 40 da Lei 8.666/03, constituem anexos do edital, dele fazendo 
parte integrante o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. 
Desta forma, pedimos informar qual a estimativa para a contratação que consta no projeto 
básico. 

RESPOSTA: O VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO É DE R$ 316.918,50 ( trezentos e 
dezesseis mil, novecentos e dezoito reais e cinquenta centavos). 
 
10 - Como não é prática comum entre as Seguradoras, para os veículos do tipo caminhão e 
vans, podemos apresentar a cobertura básica dos vidros? 
 
RESPOSTA:SIM  
 
11 - Como não é prática comum entre as Seguradoras, para as motos, podemos apresentar 
nossa proposta sem a cobertura de APP? 

RESPOSTA: SIM APENAS PARA A MOTOCICLETA. 

12 - Conforme Edital - Anexo I - Item 4.14 - Letra c - "Atos danosos praticados por 
terceiros." As Companhias Seguradoras no Brasil, estão submetidas a Normativas da 
SUSEP. Assim sendo, podemos entender que os prejuízos não indenizáveis contidos na 
SUSEP estão excluídos do edital em referência, em especial ao Termo de Referência? 
 
Circular N° 306/2005 - SUSEP de 17 de Novembro de 2005 - Anexo: 
9. Prejuízos Não Indenizáveis 
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9.1. A Seguradora não indenizará prejuízos decorrentes de: 
a) perdas ou danos decorrentes direta ou indiretamente de: atos de hostilidade, de 
terrorismo, de guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, nacionalização, destruição 
ou requisição provenientes de qualquer ato de autoridade de fato ou direito, civil ou 
militar, e em geral todo e qualquer ato ou consequência dessas ocorrências; 
b) perdas ou danos decorrentes direta ou indiretamente de: tumultos, vandalismo, motins, 
greves, "lock-out", e quaisquer outras perturbações de ordem pública; 
Aguardamos assim, as respectivas respostas. 

RESPOSTA: AS REGRAS NORMATIVAS DA SUSEP SERÃO OBSERVADAS NA CONTRATAÇÃO. 

 
Em 03.09.2012 
Coordenação de Apoio à Licitação - COALI 


